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Processo - SMMA nº 2562/2022 
Mangaratiba, 09 de fevereiro de 2022 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 14-TM/2022 
 

Considerando Autos de Medida Administrativa 231 (fl. 02) que embargou a atividade 
de obra de reforma no sistema de drenagem do píer, diante da ausência de licença e/ou 
autorização ambiental; 

Considerando Relatório de Atividade GPA 28/2022 (fls. 03 a 10) que ratificou o 
constatado; 

Considerando o Ofício INEA/PRES 146/2022, que se manifestou favoravelmente à 
continuidade da atividade, informando não ser necessária a emissão de instrumento de controle; 

Considerando o Parecer Técnico RV 046-SL/2022 (fls. 14 a 22) 

Passo à análise jurídica: 

 

1 – Da prerrogativa do Município de Exercer a Fiscalização Ambiental. 

É crucial de esclarecer, ainda que de forma repetitiva, que o ente municipal, por ser um 
dos integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional de Meio Ambiente), tem competência 
fiscalizatória, conferida por inúmeros dispositivos constitucionais, legais e jurisprudenciais, que 
serão apresentados abaixo a seguir. 

Em prestígio a hierarquia das normas, iniciamos pela Magna Carta, precisamente o art. 
23, incisos VI e VII, assim como os incisos I e VII do festejado art. 225, o qual, frise-se, já foi 
erigido à condição de direito fundamental de terceira geração pelo C. STF, desde 2005, ao 
apreciar a ADI 3540 MC. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
(...) 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
 
 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 
(...) 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade. 
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Ora, se ao município também é imposta a incumbência constitucional de preservar o 
meio ambiente, as biotas, a fauna e a flora, como seria possível fazê-lo furtando a prerrogativa 
fiscalizatória do ente municipal, ainda que não seja o ente licenciador.  

Pensar assim seria criar uma verdadeira aberração jurídica, pois o município, se fosse 
impedido, se encontraria em uma posição de impossibilidade de exercício pleno dos dispositivos 
destacados acima, em verdadeiro acinte ao Princípio da Legalidade insculpido no art. 37, caput, 
também da Constituição Federal. 

Desta sorte, por uma questão de lógica, Lei Complementar 140/2011, mais 
precisamente o §3º do art. 17, conferiu a todos os entes federativos, face ao Princípio da 
Cooperação, a possibilidade de todos os graus federativos exercerem plenamente a fiscalização 
ambiental, mesmo que não seja o órgão licenciador.  

Art. 17... 

§ 3º  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes 
federativos da atribuição comum de fiscalização da conformidade de 
empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou 
utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, 
prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a 
atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput.  

 
Em consonância, há que se falar na Lei Federal 6.938/1981, recepcionada pela 

Constituição Federal, segundo decisão do STF, emitida no ARE 1016337, precisamente em seu 
inciso VI, art. 6º, ao retratar o SISNAMA (Sistema Nacional de Meio Ambiente), sobre a 
atribuição dos órgãos ambientais municipais: 

Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder 
Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim 
estruturado: 

(...) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; 

 

Os órgãos seccionais (estaduais), segundo a lei acima (art. 6º, inc. VI), ficaram 
responsáveis pelo controle e fiscalização de atividade capazes de provocar degradação 
ambiental. 

É certo que inserido no conceito de “controle”, está o licenciamento ambiental, 
conforme art. 1º, inc. II da Resolução CONAMA 237/1997, que definiu a licença ambiental 
como instrumento de controle.  
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Por sua vez, os órgãos locais (municipais), segundo o art. 6º, VI acima, ficaram 
investidos da possibilidade de fiscalização “dessas atividades”, desde que ocorressem em suas 
respectivas “jurisdições” (limite geográfico, impacto local).  

O texto normativo empregado chama atenção, uma vez que o inc. VI do art. 6º da Lei 
Federal 6.938/1981 confere a prerrogativa ao município de fiscalização “dessas atividades”, mas 
não enumera atividade alguma. 

Aplicado a técnica de hermenêutica lógico-sistemática, fica nítido que o legislador está 
se referindo às atividades citadas no inciso V, imediatamente anterior, que faz menção àquelas 
de atribuição do órgão estadual. 

Com isso, é notório que o art. 6º, inc. VI da Lei Federal 6.938/1981 permite ao órgão 
municipal exercer a fiscalização de atividades ainda que sejam de competência do órgão 
estadual (seccional), desde que ocorram em sua “jurisdição”, isto é, desde que ocorram em seus 
limites, como é o caso. 

Não menos importante, temos em nosso favor a jurisprudência, uma das fontes 
materiais do Direito, que á a ciência jurídica viva, em movimento. 

Entendimento sedimentos pelo STJ, guardião da legislação infraconstitucional: 

“[...] COMPETÊNCIAS AMBIENTAIS DO ESTADO. Na arquitetura 
constitucional, divide-se, em duas famílias, a competência do Estado, em 
sentido amplo, no domínio do Direito Ambiental. De um lado, a competência 
legislativa ambiental; do outro, a competência de implementação ambiental (= 
atribuição para administrar, também chamada de material). Ao manejar essas 
modalidades de competência ambiental, o legislador, o administrador e o juiz 
empenham-se intensamente em evitar centralização cega que, de cima para 
baixo, fulmine o princípio federativo, e descentralização cega que o aniquile 
ao reverso, de baixo para cima. 5. Distinguem-se competência de 
licenciamento e competência de fiscalização e repressão, inexistindo 

correlação automática e absoluta entre os seus regimes jurídicos. Segundo a 
jurisprudência do STJ, atividades licenciadas ou autorizadas (irrelevante por 
quem) - bem como as não licenciadas ou autorizadas e as não licenciáveis ou 

autorizáveis - podem ser, simultaneamente, fiscalizadas e reprimidas por 
qualquer órgão ambiental, cabendo-lhe alçadas de autuação, além de outras, 
daí decorrentes, como interdição e punição ...” (STJ, AgInt no REsp 1809563 / 
MG, Rel. Min. Franciso Falcão, julgamento em 03/03/2020, DJe 31/03/2020, 
2ª Turma) – grifos nossos. 

 

E reproduzido pelo TJERJ, indicando que a competência de fiscalização é comum a 
todos os entes e, inclusive, falhará o município que assim não fizer: 

“Direito Ambiental. Direito Processual Público. Loteamento e construção 
irregular em área de especial interesse ambiental e área de proteção 
ambiental. Decreto Municipal nº 42.659/2016 e Lei Municipal nº 2.835/1999. 
Condições da ação aferíveis pela técnica da asserção. Ilegitimidade passiva do 
Estado configurada. Dever de fiscalização do meio ambiente que é de 

competência comum dos entes federativos. Art. 23 da CR. Falha do 
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Município no exercício do poder de polícia. Responsabilidade civil do 
Município configurada. Responsabilidade civil que é objetiva e solidária. Art. 
14, § 1º, da Lei nº 6.938/81. Precedente do STJ. Necessidade de se reconhecer 
a culpa concorrente para responsabilizar os condenados na exata medida em 
que concorreram para a infração. Apuração da culpa concorrente a ser 
aferida na fase de liquidação de sentença. Possibilidade de cumulação de 
condenação à obrigação de fazer e pagar. Princípio da reparação integral do 
dano que tutela o direito transindividual. Verba reparatória que deve ser 
destinada ao Fundo Municipal de Conservação Ambiental com base no 
critério de predominância de interesse. Primeira apelação parcialmente 
provida. Segundo apelo provido.”(TJERJ, Apelação 0096511-
91.2019.8.19.0001, Rel. Des. Alexandre Antônio Franco Freitas Câmara, j. 
27/10/2021, p. 29/10/2021, 2ª C. C.) – grifamos. 

 

Por fim, a doutrina, aqui exemplificada pelo I. Romeu Thomé,  segue a mesma toada: 

“A competência material comum é atribuída conjuntamente à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, através do artigo 23 da Constituição 
Federal, no intuito de promover a execução de diretrizes, políticas e preceitos 
relativos à proteção ambiental, bem como para exercer o poder de polícia”. 
(grifamos). 

 

2 – Da Manifestação do órgão licenciador do TIG (INEA) no sentido de não ser necessário 
qualquer tipo de controle em intervenção no interior do empreendimento. O não 
cumprimento da Lei Municipal 1.209/2019. 

Por meio do Ofício INEA/PRES 146/2022 (fl. 11), o INEA manifestou o entendimento 
de que: “... não há necessidade de licença ambiental ou instrumento de controle ambiental 
específico", o que nos causa espanto por alguns motivos abaixo pontuados. 

Primeiramente, o instrumento de controle ambiental LO IN001318 está vencido desde 
28/12/2011, o que significa afirmar que o controle não vem sendo feito com efetividade, diante 
da eternização do processo de renovação da licença. 

Ora, se o órgão licenciador não alcança sucesso em realizar a renovação da LO com as 
atividades e intervenções que eram feitas quando o instrumento estava válido, como poderia, 
com tamanha assertividade, asseverar que uma intervenção não contemplada quando da época 
da emissão da LO não carece de controle? É, no mínimo, espantoso. 

Uma segunda análise que merece ser feita, antes mesmo de ingressar na necessidade de 
observância à legislação municipal (Lei Municipal nº 1.209/2019), é, a nosso sentir, o não 
cumprimento do próprio Decreto Estadual 46.890/2019 (SELCA).  

O Parecer Técnico RV 046-SL/2022 salienta que se trata de “obra de reforma para 
melhoria da drenagem na ponte de acesso e píer do terminal”. Portanto, é uma intervenção no 
sistema de drenagem.  
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O art. 18, §2º do Decreto Estadual 46.890/2019 preconiza que licenciável serão as 
tipologias listadas no ANEXO I daquele decreto. 

Art. 18. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental. 

§ 1º Os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental são 
os relacionados de forma exemplificativa no Anexo I, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 19. 

§ 2º O órgão ambiental, fundamentada e excepcionalmente, instará o 
empreendedor a requerer licença para empreendimento ou atividade 
potencialmente poluidora, mesmo que não constem do Anexo I, não 
respondendo o empreendedor, até então, por infração administrativa 
decorrente da instalação ou operação sem licença. 

Ao sermos remetidos ao ANEXO I do SELCA, mais precisamente no GRUPO XXVI - 
CONSTRUÇÃO CIVIL, nos deparamos com o fato de que são passíveis de licenciamento  

“Implantação, ampliação e operação de ferrovias, metropolitanos, aeroportos, 
helipontos, terminais ferroviários, portos e terminais marítimos e fluviais, 
instalações portuáriasdocas, atracadouros, marinas, etc” 

 

Por considerar a natureza meramente exemplificativa do ANEXO I, segundo o próprio 
art. 18, §1º do SELCA, é possível inferir que quaisquer ampliações em terminais marítimos, 
serão passíveis de licenciamento. 

Ora, se a obra é uma melhoria para a ampliação da capacidade do sistema de drenagem, 
salvo melhor juízo, estaria inserida no GRUPO XXVI do anexo I do Decreto Estadual 
46.890/2019, que rege o licenciamento a nível estadual, exatamente tal qual o TIG. 

Não obstante, a terceira observação que carece de luzes é a recorrente relutância do 
órgão ambiental estadual licenciador do TIG em considerar a legislação municipal, 
especificamente a Lei Municipal nº 1.209/2019, que instituiu o Código Ambiental Municipal de 
Mangaratiba/RJ. 

No concreto, o INEA despreza o art. 144 da Lei Municipal nº 1.209/2019, o qual 
submete a necessidade de licenciamento ambiental a instalação da atividade constatada pelo 
Relatório de Atividade GPA 28/2022 (fls. 03/10). 

Art. 144. Estão sujeitos ao prévio Licenciamento Ambiental Municipal a 
execução de planos, programas e obras; a localização, instalação, construção, 
modificação, manutenção, operação e a ampliação de atividades, 
empreendimentos c construções em geral; bem como o uso e exploração de 
recursos ambientais de qualquer espécie, que seja por parte da iniciativa 
privada ou do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, de impacto 
local, consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras e/ou modificadoras 
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do meio ambiente ou capazes de causar degradação ambiental. (Redação dada 
pela Lei nº 1.355, de 2021) 
 

Crucial ressaltar que há muito o STF já decidiu a respeito da possibilidade de a 
legislação ambiental municipal ser mais restritiva, com respaldo no art. 30, inc. I da 
Constituição Federal. 

A decisão encontra-se no Informativo 857 do STF, nos autos do ARE 748206 AgR/SC, 
de relatoria do Exmo. Sr. Min. Celso de Mello: 

“Os Municípios podem legislar sobre Direito Ambiental, desde que o façam 
fundamentadamente. Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou 
provimento a agravo regimental. 
A Turma afirmou que os Municípios podem adotar legislação ambiental 

mais restritiva em relação aos Estados-Membros e à União.” (ARE 748206 
AgR/SC, rel Min. Celso de Mello, julgamento em 14.3.2017) – grifamos. 
 

Ocorre que o INEA não atende às demandas desta SMMA no que se refere ao 
órgão ambiental municipal, detentor da tutela ambiental de Mangaratiba/RJ, participar 
do controle das atividades ocorridas no interior do TIG, eis que causam impacto direto no 
meio ambiente e economia local, citamos a afetação da pesca, como exemplo. 

Por fim, o Parecer Técnico RV 046-SL/2022, firmado pelo Corpo Técnico desta 
SMMA, discorda com veemência do Ofício INEA/PRES 146/2022, a começar pelo que foi 
citado no trecho abaixo: 

“...há alteração no meio físico e químico local, que necessitam de controle 
ambiental adequado e específico. A movimentação de terra realizada no local 
expõe o solo e o lençol freático a contaminações pelos efluentes gerados no 
empreendimento, efluentes estes compostos de água pluvial com o minério de 
ferro, conforme já descrito pela própria equipe no INEA na CI INEA SEI Nº 
20/2022.” 
 

O referido Parecer ergue inúmeros questionamentos, tais como ausência de 
dimensionamento e projeto referente à intervenção no sistema de drenagem; que as 
atividades ou serviços de escavação e terraplanagem são potencialmente causadoras de 
degradação ambiental; que são necessários estudos topográficos para medição da distância 
da superfície até o lençol freático etc. 

O documento técnico encerra, alcançando a conclusão que: 

“A equipe técnica da SMMA conclui que há alteração no meio físico, químico 
e biológico do local, que necessitam de controle ambiental adequado e 
específico, ao contrário do concluído pela equipe técnica do INEA no 
Documento SEI nº 28325418. A movimentação de terra realizada no local 
expõe o solo e o lençol freático à contaminação pelos efluentes gerados no 
empreendimento, efluentes estes compostos de água pluvial com minério de 
ferro, conforme já descrito pela própria equipe no INEA no CI INEA SEI Nº 
20/2022.”  
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Essas necessidades identificadas pelo Corpo Técnico da SMMA, que detém a 
tutela do bem ambiental municipal, demonstram que a realidade dos fatos é 
diametralmente oposta ao posicionamento do INEA, isto é, sim, é necessário controle 
ambiental para a atividade que vem sendo desenvolvida no interior do TIG, ainda que o 
órgão licenciador, que deveria prezar pela eficiência das condicionantes da LO, diga o 
contrário. 

Ainda é imperioso destacar que há na LO IN001318 (Licença de Operação do TIG) 
uma condicionante nº 22, de redação totalmente genérica, no seguinte sentido: 

22 - Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer 
alteração na atividade. 

A alegação que sempre é utilizada pelo órgão licenciador do TIG é que esta 
condicionante apenas se presta quando da alteração das características das atividades produtivas, 
isto é, da atividade fim da empresa licenciada. 

Novamente com a devida vênia, mas se houvesse alteração da atividade produtiva 
(atividade-fim) da empresa, não seria uma simples condicionante que solucionaria a 
questão, mas sim uma nova LO, com o objeto correto. 

Na interpretação desta SMMA, a condicionante 22 da LO deveria ser acionada 
todas as vezes que uma alteração ocorra onde se desempenha a atividade, que é o TIG, sob 
pena de não haver razão de existir naquela condicionante. 

Contudo, no caso concreto, mesmo sem qualquer tipo de análise (como exigido pela 
condicionante), o INEA não considera “quebrada” a condicionante. 

 

3 – A Respeito da CONEMA 92/2021 e a Manifestação do INEA pela ausência de 
requisitos ensejadores da medida cautelar. 

Infelizmente, o órgão ambiental estadual (INEA) tem se pautado na equivocada 
redação da Resolução CONEMA 92/2021, a qual, mais precisamente no art. 4º, §3º da norma, 
que erigiu o órgão licenciador como hierarquicamente superior àquele que fez a constatação, ao 
arrepio do art. 17, §3º da Lei Complementar 140/2011, assim como ao art. 6º da Lei Federal 
6.938/1981, que ao instituir o SISNAMA, não traçou hierarquia, mas sim Cooperação. 

Aliás, cooperação é o mote da Lei Complementar 140/2011 já em seu art. 1º e não 
hierarquização do SISNAMA. 

Ocorre que o dito art. 4º, §3º da CONEMA 92/2021 caminha no contrafluxo. Eis o 
trecho: 

Art. 4° - Os entes federativos deverão exercer o respectivo poder de polícia 
ambiental, nos termos desta Resolução, em observância às competências 
fixadas na Constituição Federal e Constituição do Estado do Rio de Janeiro e 
Lei Complementar nº 140/2011.  
... 
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§ 3º - Devem ser imediatamente suspensas as medidas previstas no § 2º caso o 
ente originariamente competente se manifeste fundamentadamente pela 
cessação de seus requisitos. 

 
A redação do disposto acima demonstra claramente que o órgão constatador “deve” 

(em subordinação e não cooperação) cessar a medida cautelar caso o órgão licenciador se 
manifeste contrário. 

Data máxima vênia, mas o que o dispositivo da norma fez foi criar um verdadeiro 
“fiscal do fiscal”, já que o ente que constatou a eventual irregularidade ainda terá que submeter 
à apreciação de outro, que poderá ratificá-lo, ou não. 

Esta premissa se choca frontalmente com a redação do art. 17, §3º da LC 140/2011, eis 
que para esta norma, o ente licenciador não exerce nenhum tipo de controle sobre aquele que 
constatou e, segundo o art. 17, §3º da LC 140/2011, a inércia do originariamente competente faz 
com que prevaleça a constatação de outro. 

No que concerne a operação do TIG e às diversas medidas administravas que a SMMA 
tem adotado para coibir irregularidades naquele local, o órgão licenciador tem se pautado na 
dita Resolução CONEMA a fim de drenar a prerrogativa de fiscalização do município. 

 

4 – Da Conclusão. 

Ante a esta exposição, e ainda que a SMMA discorde totalmente sobre a ausência de 
impactos negativos da atividade embargada pelo Auto de Medida Administrativa 231 (fl. 02), 
diante da manifestação do INEA, através do Ofício INEA/PRES 146/2022, em cumprimento ao 
que consta no art. 4º, §3º da CONEMA 92/2021, opina-se pelo desembargo. 

Remeto à apreciação do Ilmo. Sr. Titular da Pasta Ambiental, com o renovo dos votos 
de elevada estima. 

 

 

Thiago Neves da Motta 

Superintendente Jurídico – Esp. Direito Ambiental 
Portaria nº 117/2021 – OAB /RJ 143.268 

  




